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ALIMENTAR O PRESENTE, CULTIVAR O
FUTURO: SUSTENTABILIDADE E SAÚDE
NA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

Refletir  o papel  da
al imentação escolar  na
promoção de hábitos
al imentares saudáveis
e sustentáveis .

OBJETIVO

EDIÇÃO: SUSTENTABILIDADE
2025

O ambiente escolar  é mais do que um espaço seguro de convivência e
aprendizado.  É a l i  que os a lunos desenvolvem valores,  hábitos e
conhecimentos que os acompanharão por toda a vida (Si lva,  2015) .  Nesse
contexto,  a  a l imentação escolar  ocupa um lugar de destaque,  não apenas por
suprir  necessidades nutr ic ionais  básicas,  mas por seu potencial  educativo,
ao promover saúde,  valor izar  a cultura a l imentar e construir  uma relação
consciente com os al imentos e com o meio ambiente.  
Quando a escola oferece refeições saudáveis ,  fe itas com al imentos frescos,
da região e produzidos de forma sustentável ,  e la  ensina,  na prát ica,  que
comer bem é também um ato de cuidado com o planeta.  É nesse cenário que
a al imentação escolar  se entrelaça à ideia de sustentabi l idade,  conceito que,
segundo Phi l ippi  (2001) ,  refere-se à capacidade de manter uma at iv idade
por tempo indefinido,  sem esgotar recursos naturais  essenciais  à  v ida,  como
o ar ,  a  água,  o solo e a biodiversidade.
A Organização das Nações Unidas para a Al imentação e Agricultura (FAO,
2019) def ine al imentação sustentável  como aquela que:
-  Tem baixo impacto ambiental ,
-  Garante segurança al imentar e nutr ic ional ,
-  Protege os ecossistemas,
-  Valor iza a cultura local  e promove o uso responsável  dos recursos
naturais .  
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Em termos prát icos,  isso s ignif ica incentivar a agr icultura famil iar ,
aproveitar  a l imentos da estação,  evitar  desperdíc ios,  reduzir  o uso de
embalagens,  respeitar  os saberes e sabores locais  e minimizar o
consumo de al imentos ultraprocessados.  O Programa Nacional  de
Al imentação Escolar  (PNAE) ,  incorpora esses pr incípios ao garantir
refeições saudáveis  e adequadas aos estudantes da rede públ ica e ao
dest inar ,  obrigator iamente,  pelo menos 30% dos seus recursos à
compra de produtos da agr icultura famil iar  local .  Essa pol í t ica,  a lém de
fortalecer a economia regional  e valor izar  a diversidade al imentar
brasi le ira ,  or ienta que os cardápios sejam elaborados com base na
sustentabi l idade socia l ,  ambiental  e econômica (Brasi l ,  2020) ,  e  que as
ações de educação al imentar respeitem tais  diretr izes.
Entretanto,  o padrão al imentar da população brasi le ira tem se
transformado rapidamente.  Há um aumento expressivo do consumo de
al imentos ultraprocessados e global izados,  em detr imento dos
al imentos in natura e da cul inár ia tradic ional .  Essa mudança,  tem
contr ibuído para a elevação das doenças crônicas não transmissíveis ,
como obesidade,  diabetes,  hipertensão e doenças cardiovasculares
(Lang,  Bar l ing e Caraher,  2009) .  Além dos impactos à saúde públ ica,
esse modelo al imentar também gera consequências ambientais  severas,
como o aumento do uso de combustíveis  fósseis ,  desmatamento,
poluição,  desperdíc io de água e ameaça à biodiversidade.  Est ima-se que
até 80% das emissões de gases de efeito estufa estejam relacionadas à
cadeia produtiva de al imentos,  especialmente à produção e consumo
excessivo de produtos de or igem animal  e a l imentos ultraprocessados
(Swinburn et  a l . ,  2019) .
Em meio a esse cenário,  o ambiente escolar  torna-se ainda mais
relevante como espaço de resistência e formação de consciência
cr ít ica.  É por meio da vivência diár ia  que cr ianças e adolescentes
aprendem valores,  incluindo os relacionados à a l imentação.  Por isso,  é
fundamental  que o espaço escolar  esteja protegido dos interesses
comerciais  que promovem padrões al imentares não saudáveis .  Grandes
indústr ias ,  frequentemente desenvolvem projetos de "educação
nutr ic ional"  nas escolas públ icas e pr ivadas,  ao mesmo tempo em que
comercia l izam produtos r icos em açúcar ,  gordura,  sal  e adit ivos
químicos,  responsáveis  pelo avanço das doenças crônicas não
transmissíveis  (Contreras,  2005) .  



Essa contradição revela a inf luência perversa do marketing al imentar ,
que ut i l iza estratégias sof ist icadas para atrair  o públ ico infanti l ,
associando seus produtos à fel ic idade,  ao sucesso e à aceitação socia l .
A publ ic idade direcionada ao públ ico infantojuveni l  muitas vezes ut i l iza
personagens,  cores vibrantes,  br indes e inf luenciadores digita is  para
est imular  o desejo de consumo, desvalor izando a comida de verdade e
enfraquecendo os esforços educativos real izados no ambiente escolar .
Essa real idade torna ainda mais urgente a regulação da publ ic idade de
al imentos,  especialmente no que diz  respeito à proteção das cr ianças,
que ainda estão em fase de desenvolvimento cognit ivo e são mais
vulneráveis  à inf luência das mensagens publ ic itár ias .  A exposição
constante a esses est ímulos interfere diretamente na formação dos
hábitos a l imentares e no paladar ,  gerando preferências a l imentares que
não condizem com uma al imentação saudável  (Ol iveira-costa,  2023) .
A construção de hábitos a l imentares saudáveis  e conscientes pode e
deve começar na escola.  É nesse espaço que se aprende,  por meio do
exemplo e da vivência ,  que a a l imentação é parte da identidade
cultural ,  da promoção da saúde e do cuidado com o planeta.  Quando a
al imentação escolar  integra pr incípios de saúde,  cultura,
sustentabi l idade e just iça socia l ,  e la  se torna um instrumento de
transformação,  capaz de formar uma geração mais cr ít ica,  sol idár ia e
comprometida com o futuro.  A escola pode ser uma al iada fundamental
na promoção da educação al imentar e ambiental  (Tr iches et  a l . ,  2013;
Sousa et  a l . ,  2015) ,  contr ibuindo para a formação de sujeitos mais
conscientes,  preparados para resist ir  às armadi lhas do consumo e para
fazer escolhas que benefic iem não apenas sua saúde individual ,  mas
também a saúde colet iva e ambiental .
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CARDÁPIOS ESCOLARES SUSTENTÁVEIS:
UM OLHAR SOBRE OS DESAFIOS PARA A
INCLUSÃO DE ALIMENTOS REGIONAIS E DA
SOCIOBIODIVERSIDADE

Real izar  uma reflexão
sobre os desafios da
inclusão de al imentos
regionais  e da
sociobiodiversidade
nos cardápios escolares

OBJETIVO

EDIÇÃO: SUSTENTABILIDADE
2025

O reconhecimento da relação direta entre a nutr ição humana,  a
biodiversidade e os ecossistemas al imentares tem se fortalecido nos últ imos
anos,  especialmente nas áreas da saúde,  agr icultura e meio ambiente.  Os
modelos predominantes de produção e consumo al imentar vêm promovendo
a ut i l ização de um número restr ito de al imentos,  o que contr ibui  para a
homogeneização das dietas,  a  redução do valor nutr ic ional  e a perda de
ingredientes que expressam as identidades culturais  de diferentes
terr itór ios (GIRARD, 2018) .  Diante desse cenário,  e laborar e executar
cardápios escolares sustentáveis  tem se mostrado uma alternat iva
estratégica para enfrentar os desaf ios da Segurança Al imentar e Nutr ic ional
(SAN),  ao integrar dimensões como saúde,  cultura,  sustentabi l idade e
economia local .
A composição desses cardápios deve incluir  produtos regionais  e a l imentos
da sociobiodiversidade,  respeitando a sazonal idade,  os saberes locais  e as
prát icas agroecológicas que caracter izam muitos terr itór ios.  Essa escolha,
a lém de enriquecer o cardápio nutr ic ionalmente,  contr ibui  para fortalecer
redes al imentares locais  e valor izar  o trabalho de comunidades tradic ionais
e agr icultores famil iares.  Ao pr ior izar  ingredientes or iundos de cadeias
curtas de produção e de or igens responsáveis ,  cr iam-se benefíc ios concretos
para o meio ambiente,  para a saúde dos estudantes e para a preservação da
identidade cultural  de cada região.
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Do ponto de vista legal ,  essa abordagem está respaldada pela Lei
Orgânica de Segurança Al imentar e Nutr ic ional  (LOSAN),  promulgada
em 2006,  que af irma a importância da diversidade cultural  e da
agricultura tradic ional  como ferramenta para gerar emprego e
redistr ibuir  renda (BRASIL,  2006) .  A Lei  nº 11.947/2009 dá outro passo
importante ao determinar que pelo menos 30% dos recursos
f inanceiros do Programa Nacional  de Al imentação Escolar  (PNAE) sejam
invest idos diretamente na agr icultura famil iar ,  com prior idade para a
produção regional  (BRASIL,  2009) .  Já a Resolução CD/FNDE nº
06/2020 reforça esse compromisso ao incentivar a compra de
al imentos locais  e ,  quando possível ,  de empreendimentos rurais  e
famil iares (BRASIL,  2020) .
Apesar desses avanços,  os nutr ic ionistas responsáveis  pela execução
do PNAE ainda l idam com diversos desaf ios prát icos.  A fa lta de uma
normativa que def ina um percentual  mínimo obrigatório para a inserção
de al imentos regionais  e da sociobiodiversidade nos cardápios
escolares l imita a consol idação de prát icas verdadeiramente conectadas
aos terr itór ios.  Ferramentas como o IQ COSAN – Índice de Qual idade
da Coordenação de Segurança Al imentar e Nutr ic ional  – vêm sendo
uti l izadas como referência por prof iss ionais  da área,  recomendando a
inserção desses a l imentos como indicador de qual idade e
sustentabi l idade (FNDE, 2021) .  No entanto,  por não possuírem caráter
normativo essas recomendações nem sempre são apl icadas.  Soma-se a
isso questões como restr ições orçamentár ias ,  d if iculdades logíst icas ,
carência de formação técnica específ ica e desaf ios na art iculação com
produtores locais .
Diante desse quadro,  é essencial  que pol ít icas públ icas futuras
avancem em medidas que ampl iem a autonomia dos nutr ic ionistas do
PNAE, oferecendo capacitação,  suporte técnico e inst itucional ,  e
estabelecendo cr itér ios normativos mais c laros.  Dessa forma,  será
possível  garantir  que os cardápios escolares representem os terr itór ios
em que estão inser idos,  contr ibuindo para a saúde dos estudantes,  a
valor ização da cultura a l imentar local  e a promoção de s istemas
al imentares mais justos e sustentáveis .
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POLÍTICA PÚBLICA E
SUSTENTABILIDADE: O PAPEL
ESTRATÉGICO DO PNAE PARA
AGRICULTURA FAMILIAR 

Demonstrar  como o
PNAE contribui  para a
promoção da SAN e o
desenvolvimento
sustentável ,  com
ênfase na valorização
da agricultura famil iar .

OBJETIVO

EDIÇÃO: SUSTENTABILIDADE
2025

O Programa Nacional  de Al imentação Escolar  (PNAE) foi  cr iado na década de
1955 como uma das pr imeiras in ic iat ivas para responder ao problema da
desnutr ição que,  na época,  acometia parcela s ignif icat iva da população de
todo o país  (BRASIL,  2015) .  Atualmente,  a lém da sua destacada relevância
na área de Segurança Al imentar e Nutr ic ional  (SAN),  o Programa também
visa favorecer o desenvolvimento sustentável .  
Para cumprir  esses objet ivos,  a  Lei  nº 11.947/2009 estabeleceu que pelo
menos 30% dos recursos federais  dest inados à a l imentação escolar  devem
ser usados na compra de al imentos provenientes da agr icultura famil iar ,
pr ior izando assentamentos rurais ,  comunidades indígenas,  remanescentes de
qui lombos e,  de forma mais recente,  grupos de mulheres,  com preferência
para produtos orgânicos ou agroecológicos (BRASIL,  2009; BRASIL,  2025) .  A
legis lação traz também, em suas diretr izes,  “o apoio ao desenvolvimento
sustentável ,  com incentivos para a aquis ição de gêneros a l imentíc ios
diversif icados,  produzidos em âmbito local  e preferencialmente pela
agricultura famil iar  e pelos empreendedores famil iares rurais” ,  reforçando a
sua importância para a garantia da SAN e da sustentabi l idade.  
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Enquanto atores centrais  para o PNAE, a agr icultura famil iar
desempenha um importante papel  na conjuntura socioeconômica
nacional ,  uma vez que responde por uma parcela expressiva da
produção de al imentos que abastecem o mercado interno,  os quais ,  em
grande parte,  ref letem as dinâmicas culturais ,  socia is  e pol í t icas de
cada região identif icadas com a construção do conceito de Segurança
Al imentar e Nutr ic ional  no Brasi l  (BRASIL,  2018) .  Não obstante,  o setor
ainda enfrenta desaf ios como a escassez de mão de obra,  a
permanência dos jovens no campo,  a ausência de canais  ef ic ientes de
comercia l ização e l imitações tecnológicas para a produção e
comercia l ização (SEN, 2010; BUAINAIN, 2006) .  
Nesse contexto,  as compras governamentais  têm desencadeado um
processo de organização da produção famil iar  e desempenhado um
importante papel  na soberania a l imentar ,  na geração de renda e na
provisão de novos espaços de comercia l ização (BRASIL,  2017) .  Por
meio da f ixação de um percentual  mínimo de compra de gêneros
al imentíc ios provenientes da agr icultura famil iar ,  o PNAE garante aos
pequenos produtores um mercado inst itucional  estável ,  com demanda
regular  ao longo de todo o ano let ivo.  Essa previs ibi l idade de compras
fortalece a segurança econômica das famíl ias rurais ,  possibi l i tando
melhores condições de planejamento produtivo,  invest imentos em
melhorias para a produção e maior autonomia na gestão de suas
propriedades.  
Além do aspecto econômico,  a  dimensão socia l  do PNAE se expressa no
incentivo à organização colet iva dos agr icultores famil iares,  seja por
meio de cooperat ivas ou de associações,  o que pode incentivar e
fortalecer redes de apoio,  ampl iar  a  capacidade de negociação e
fomentar processos part ic ipat ivos e democrát icos no campo.  Além
disso,  os c ircuitos curtos de comercia l ização (CCC),  dos quais  as
compras inst itucionais  fazem parte,  est imulam o desenvolvimento de
uma relação de confiança e integração na cadeia agroal imentar ao
proporcionar maior proximidade e interação entre os atores sociais
envolvidos (SCHNEIDER E FERRARI,  2015) .  Tais  fatores contr ibuem
para a construção de comunidades rurais  mais  organizadas e
art iculadas,  que se benefic iam mutuamente do acesso ampl iado a
informações,  capacitações técnicas e canais  de comercia l ização.

14



Nesse contexto,  fortalecer o apoio aos agr icultores(as)  fami l iares,
est imulando a produção de al imentos de forma ecológica,  torna-se
imperat ivo,  uma vez que contr ibui  diretamente para ampl iação da
qual idade e da diversif icação dos gêneros a l imentíc ios oferecidos na
al imentação escolar ,  a lém de favorecer a proteção e a conservação dos
patr imônios imater ia l  e  genético locais ,  por meio da oferta de
al imentos frescos ou minimamente processados,  de acordo com a
sazonal idade de produção e com baixo uso de agroquímicos,  ou mesmo
l ivres deles ,  como no caso dos produtos orgânicos e agroecológicos.
Essa art iculação entre a l imentação escolar ,  promoção da SAN e
incentivo aos pequenos produtores configura-se como o pr incipal
diferencial  do programa,  pois  concret iza o conceito de uma pol ít ica de
al imentação escolar  sustentável .  
No âmbito do PNAE, o conceito de sustentabi l idade é entendido como
um processo contínuo e mult idimensional ,  que vai  a lém do s imples viés
econômico das compras públ icas dest inadas aos produtores e
produtoras,  abrangendo igualmente as dimensões socia l  e ambiental
(SACHS, 2009) .  Nesse sentido,  o desenvolvimento sustentável
relaciona-se diretamente à promoção de qual idade de vida integral ,
p lena e duradoura para todos os indivíduos,  o que inclui ,  de forma
central ,  os agr icultores famil iares (SEN, 2010) .
Assim,  ao art icular  as dimensões econômica,  socia l  e ambiental  em uma
mesma pol ít ica públ ica,  o PNAE materia l iza ,  na prát ica,  o pr incípio de
que o desenvolvimento sustentável  não é apenas gerar renda,  mas s im
criar  condições para que as famíl ias agr icultoras possam optar por
permanecer no campo com mais dignidade,  com suas identidades
culturais  preservadas,  com melhores condições de trabalho e com uma
renda justa.
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O CONSUMO DE REFEIÇÕES COM ALTO
TEOR DE PROTEÍNA ANIMAL E A
SUSTENTABILIDADE ALIMENTAR NO
CONTEXTO ESCOLAR

Real izar  uma reflexão
sobre o consumo de
proteína animal  e a
sustentabi l idade na
al imentação escolar .  

OBJETIVO

EDIÇÃO: SUSTENTABILIDADE
2025

A al imentação escolar  se configura como um direito dos estudantes,  que
deve ser garantido pelo Estado (Pedraza,  2018) ,  ass im,  o Programa Nacional
de Al imentação Escolar  (PNAE) ,  cr iado em 1955,  surgiu como uma das
primeiras in ic iat ivas voltada para amenizar a fome e desnutr ição,  problemas
que na época afetavam grande parte da população e que ainda
hoje persiste em menor número (Gregol in ,  2017) .
Este programa se destaca mundialmente por abranger a a l imentação escolar
contemplada no Direito Humano à Al imentação Adequada (DHAA) e a
Segurança Al imentar e Nutr ic ional  (SAN) (Pedraza,  2018) ,  sendo necessár io
o cumprimento das exigências propostas no programa para que maus hábitos
não sejam inser idos durante a fase escolar ,  isso porque uma al imentação
ofertada de forma irregular  pode ocasionar em complementação,  por parte
dos estudantes,  em al imentos de baixo teor nutr ic ional  (Pedraza,  2018) .
O aumento da produção de refeições em serviços de al imentação colet iva
tem evidenciado impactos ambientais  s ignif icat ivos,  uma vez que esse setor
demanda elevados volumes de recursos naturais  — como al imentos,  energia ,
água e solo — além de gerar consideráveis  quantidades de resíduos sól idos e
l íquidos,  bem como emissões expressivas de gases de efeito estufa (Abreu
et a l . ,  2013) .
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Desta forma,  o PNAE tem como uma de suas diretr izes a de “apoiar  o
desenvolvimento sustentável ,  com incentivos para a aquis ição de
gêneros a l imentíc ios diversif icados,  preferencialmente produzidos e
comercia l izados em âmbito local”  (Brasi l ,  2006b) ,  pois  o programa
possui  um elevado potencial  quando se fa la de sustentabi l idade no
sistema al imentar ,  v isto a sua grande demanda de al imentos e o seu
efeito nas etapas anter iores da cadeia produtiva,  a lém da inf luência no
comportamento e na formação de hábitos a l imentares dos mais jovens,
o que pode contr ibuir  para escolhas a l imentares futuras mais saudáveis
e sustentáveis  (Bianchini ,  2017) .
Dentro deste contexto al imentar ,  a  proteína de or igem animal  está
presente nos pr incipais  a l imentos cuja produção tem causado um
elevado impacto ao ambiente,  isso porque,  a lém de apresentar níveis
mais elevados de emissões de gases de efeito estufa,  também ocupa
40% de terra e consome cerca de 70% da água doce (Serôdio et  a l . ,
2023) .  No Brasi l ,  há um grande consumo de carne e seus derivados,
just if icando-se não apenas pelo país  ser  um produtor expressivo deste
gênero,  mas também pelo fato da cultura nacional  colocá- lo como o
mais importante (Ferreira ,  2023) ,  ass im,  a exploração da agropecuária é
um dos pr incipais  impuls ionadores da degradação ambiental ,
provocando sér ios malef íc ios a longo prazo (Ol iveira ,  2023) .
A al imentação escolar ,  a lém de um direito fundamental  e um
importante instrumento de combate à fome,  deve também considerar
os impactos ambientais  decorrentes da produção em larga escala de
refeições,  pr incipalmente no que diz  respeito ao consumo da proteína
animal ,  uma vez que,  para reduzir  as pressões ambientais  do planeta,  é
necessár io incluir  o conceito de sustentabi l idade no índice de
desenvolvimento de um país ,  objet ivando a promoção de uma vida
digna às gerações presentes e futuras (Marques,  2022) .  Nesse sentido,
integrar prát icas sustentáveis  ao planejamento al imentar é essencial
para garantir  esse direito de forma responsável  e a l inhada aos atuais
desaf ios socioambientais .
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NO CORAÇÃO DA AMAZÔNIA: RELATO
DE EXPERIÊNCIA DE UM ESTUDANTE
DE NUTRIÇÃO INDÍGENA BARÉ

Relatar  sobre a
experiência de
sustentabi l idade na
real idade das aldeias
indígenas.  

OBJETIVO

EDIÇÃO: SUSTENTABILIDADE
2025

É da terra que nasce nossa mandioca para a far inha,  é nela também que
cult ivamos bananas,  cupuaçu,  caçar i  e outros frutos que usamos para
preparar sucos e nos refrescar no calor amazônico,  que é o nosso lar .  E ,  já
que falamos em refresco,  não podemos esquecer do nosso grande e amado
rio Amazonas,  um dos que banham o estado do Amazonas.  Também temos o
r io Negro,  que passa pela minha cidade natal ,  Barcelos,  e o r io que segue
até a minha comunidade,  Santa Inês,  conhecida popularmente como Bul ixu.
Na comunidade,  plantamos não só para vender,  mas pr incipalmente para nos
al imentar .  É a pupunha no café da manhã,  a  manga ou a laranja no lanche da
tarde,  sempre colhidas na hora de comer.  A maior ia das pessoas dal i
pertence à famíl ia  Tavares,  da vovó,  mãe do meu pai ,  e  os a l imentos
cult ivados costumam ser repart idos entre todos,  nem que seja apenas uma
prova.  Quando chega o tempo da colheita da mandioca,  para fazer far inha,
tapioca,  goma,  bei ju ,  tucupi ,  pé de moleque,  marapatá e outros derivados,  a
famíl ia  se reúne para trabalhar junta,  se for preciso.           
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Da natureza vem tudo que precisamos para viver .  Dos r ios ,  igarapés,
igapós e lagos t i ramos o peixe que nos al imenta,  seja no almoço,  na
janta ou até mesmo pela manhã.  Gostar ia que todos,  um dia ,  pudessem
experimentar um peixe de água doce pescado na hora,  para sentir  o
sabor incomparável  de algo tão fresco.  Assim,  entenderiam por que
amo tanto a minha terra e o meu modo de viver .

Imagens disponibi l izada pelo autor ,  2025.



ELABORADO POR 

Getúl io Tavares.
Oriundo do município de Barcelos,
Amazonas.  Etnia Baré.  Estudante de
nutrição,  Universidade Federal  do Estado
do Rio de Janeiro.  

24



“QUEM TEM FOME TEM PRESSA”
HERBERT DE SOUZA, O BETINHO.

ACOMPANHE PELAS REDES SOCIAIS

@escola_nutr icao_unir io
@pesaneunir io
pesane.unir io1@gmai l .com



BOLETIM
INTEGRATIVO
ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR

VOL. 01, Nº 3. SETEMBRO, 2025


